
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2907233 - RO (2025/0128113-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A A O
ADVOGADOS : ANDREY CAVALCANTE DE CARVALHO - RO000303B

PAULO BARROSO SERPA - RO004923
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL.
ARTIGO 385 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
COMPATIBILIDADE COM O SISTEMA ACUSATÓRIO.
POSSIBILIDADE DE O JUIZ PROFERIR SENTENÇA
CONDENATÓRIA AINDA QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO TENHA
OPINADO PELA ABSOLVIÇÃO. EXCLUDENTE DO ART. 23, III
DO CP. REEXAM FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE
DIREITOS. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. AGRAVO
CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. É  possível que o juiz condene o réu ainda que o Ministério Público
peça a absolvição do acusado em alegações finais. Esse dispositivo
legal está em consonância com o sistema acusatório adotado no Brasil e
não foi tacitamente derrogado pelo advento da Lei n. 13.964/2019, que
introduziu o art. 3º-A no Código de Processo Penal" (REsp n. 2.022.413
/PA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relator para acórdão
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,14/2/2023
DJe de ).  7/3/2023
2. A tese relacionada à excludente de ilicitude não prescinde do
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos. Incidência da
Súmula n. 7 do STJ.
3. Nos termos do art. 44, § 3º, do Código Penal, "se o condenado
for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em face
de condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e
a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo
crime". 
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar parcial provimento
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, .06 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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ADVOGADOS : ANDREY CAVALCANTE DE CARVALHO - RO000303B

PAULO BARROSO SERPA - RO004923
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL.
ARTIGO 385 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
COMPATIBILIDADE COM O SISTEMA ACUSATÓRIO.
POSSIBILIDADE DE O JUIZ PROFERIR SENTENÇA
CONDENATÓRIA AINDA QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO TENHA
OPINADO PELA ABSOLVIÇÃO. EXCLUDENTE DO ART. 23, III
DO CP. REEXAM FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE
DIREITOS. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. AGRAVO
CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. É  possível que o juiz condene o réu ainda que o Ministério Público
peça a absolvição do acusado em alegações finais. Esse dispositivo
legal está em consonância com o sistema acusatório adotado no Brasil e
não foi tacitamente derrogado pelo advento da Lei n. 13.964/2019, que
introduziu o art. 3º-A no Código de Processo Penal" (REsp n. 2.022.413
/PA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relator para acórdão
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,14/2/2023
DJe de ).  7/3/2023
2. A tese relacionada à excludente de ilicitude não prescinde do
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos. Incidência da
Súmula n. 7 do STJ.
3. Nos termos do art. 44, § 3º, do Código Penal, "se o condenado
for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em face
de condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e
a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo
crime". 
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Agrava-se de decisão que não admitiu recurso especial interposto com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, assim ementado:
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APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL. NULIDADE. PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. CONDENAÇÃO.
VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIO. INOCORRÊNCIA.
MATERIALIDADE. AUTORIA. COMPROVAÇÃO. CASTIGO
IMODERADO. DOLO EVIDENCIADO. CONDENAÇÃO MANTIDA.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO NÃO PROVIDO
1 - Não gera nulidade e não viola o sistema processual acusatório o fato de
juiz ter proferido sentença condenatória, a despeito do pedido de absolvição
formulado pelo Promotor de Justiça, pois prevalecem os princípios
constitucionais da reserva de jurisdição e da independência dos Poderes da
República, estando o art. 385 do CPP em sintonia com a Carta Magna.
2 – Evidenciada, pelo conjunto probatório, a existência de lesões corporais
praticadas no contexto de abuso do direito de correção exercido pelo genitor
da vítima, caracteriza-se o crime de maus tratos, sendo incabível a absolvição.
3 -Descabida a pretensão de modificação do regime de cumprimento de pena
inicial para o aberto, bem como a substituição da privativa de liberdade por
pena restritiva de direitos, quando o apelante é reincidente doloso.
4 - Recurso não provido. (e-STJ fl. 276)

 
 
A defesa aponta a violação dos arts. 3º-A do CPP, 23, II e 44, § 3º do CP e 22

do ECA. Sustenta as seguintes teses: i) nulidade decorrente da validação de sentença
condenatória mesmo diante do pedido de absolvição do Ministério Público; ii) presença
da excludente de ilicitude do em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício
regular de direito e; iii) a substituição da pena corporal por restritiva de direitos é
possível ao reincidente não específico.

Contrarrazões às e-STJ fls. 349/357.

Manifestação do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso
às e-STJ fls. 407/418.

É o relatório. 

 

VOTO

Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente  foi condenado à
pena de 3 meses e 15 dias de detenção, em regime inicial semiaberto, pela prática do
crime descrito no artigo 129, § 9º, do Código Penal (lesão corporal contra descendente).

A defesa alega, inicialmente, a nulidade decorrente da validação de sentença
condenatória mesmo diante do pedido de absolvição do Ministério Público.
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Sem razão, isso porque é possível que o juiz condene o réu ainda que o
Ministério Público peça a absolvição do acusado em alegações finais. Esse dispositivo
legal está em consonância com o sistema acusatório adotado no Brasil e não foi
tacitamente derrogado pelo advento da Lei n. 13.964/2019, que introduziu o art. 3º-A no
Código de Processo Penal" (REsp n. 2.022.413/PA, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).14/2/2023 7/3/2023

No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
PENAL. ARTIGO 385 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
COMPATIBILIDADE COM O SISTEMA ACUSATÓRIO.
POSSIBILIDADE DE O JUIZ PROFERIR SENTENÇA CONDENATÓRIA
AINDA QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO TENHA OPINADO PELA
ABSOLVIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Sexta Turma desta Corte pacificou sua jurisprudência no sentido de que
"conforme dispõe o art. 385 do Código de Processo Penal, é possível que o
juiz condene o réu ainda que o Ministério Público peça a absolvição do
acusado em alegações finais. Esse dispositivo legal está em consonância com
o sistema acusatório adotado no Brasil e não foi tacitamente derrogado pelo
advento da Lei n. 13.964/2019, que introduziu o art. 3º-A no Código de
Processo Penal" (REsp n. 2.022.413/PA, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).14/2/2023 7/3/2023
2. A análise acerca da alegada violação ao art. 155 do Código de Processo
Penal demandaria revolvimento do acervo fático-probatório, desautorizado
pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.102.020/SC, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,  DJEN de .)8/4/2025

 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. SENTENÇA
CONDENATÓRIA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO. OFENSA AO SISTEMA ACUSATÓRIO. INEXISTÊNCIA.
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
PENAL. INCOMPETÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus, sob o argumento de que a sentença não é extra petita quando o
Ministério Público manifesta-se pela absolvição em alegações finais, e o juiz
prolata sentença condenatória com base nas provas produzidas em
contraditório judicial.
2. O paciente foi condenado a pena de 1 ano, 6 meses e 22 dias de reclusão,
em regime semiaberto, pela prática do crime tipificado no art. 129, §13, do
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Código Penal. O Tribunal de origem negou provimento à apelação interposta
pelo paciente, ensejando a impetração do habeas corpus substitutivo de
recurso próprio.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a sentença condenatória
proferida pelo juiz, mesmo quando o Ministério Público opina pela
absolvição, viola o sistema acusatório e se deve ser anulada.
4. Outra questão em discussão é a competência para suspender a execução
penal até o julgamento final de mérito da ADPF 1122 pelo Supremo Tribunal
Federal.
III. Razões de decidir
5. O artigo 385 do Código de Processo Penal permite ao juiz proferir sentença
condenatória, mesmo que o Ministério Público tenha requerido a absolvição,
não caracterizando ofensa ao sistema acusatório.
6. A alteração da conclusão das instâncias ordinárias sobre a materialidade e
autoria delitivas demandaria reexame de provas, o que é inadmissível na via
eleita.
7. A competência para suspensão dos feitos em razão de julgamento de ADPF
é do Supremo Tribunal Federal.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O artigo 385 do Código de Processo Penal permite ao
juiz proferir sentença condenatória, mesmo que o Ministério Público tenha

2. A competência para suspensão dos feitos em razãorequerido a absolvição. 
de julgamento de ADPF é do Supremo Tribunal Federal."
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 155 e 385.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 857.913/SP, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ; STJ, REsp 2.022.413/PA, Rel.1/12/2023
Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz,
DJe . 7/3/2023 (AgRg no HC n. 939.242/MG, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJEN de .)7/5/2025

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DELITOS CONTRA A
DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PALAVRA DA
VÍTIMA. VALOR PROBANTE DIFERENCIADO. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negou-
lhe provimento.
2. A parte agravante alega inexistência de prova apta a sustentar a
condenação, especialmente diante do pedido de absolvição formulado pelo
Ministério Público.
II. Questão em discussão
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3. A questão em discussão consiste em saber se a palavra da vítima, em
delitos contra a dignidade sexual, é suficiente para sustentar a condenação,
mesmo diante de pedido de absolvição pelo Ministério Público.
III. Razões de decidir
4. Nos delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem
vestígios, a palavra da vítima tem valor probante diferenciado, sendo
suficiente para sustentar a condenação (desde que não desmentida por outros
elementos probatórios), como no caso.
5. A ausência de vestígios de prática sexual no laudo pericial não afasta a
materialidade do crime de estupro de vulnerável, pois a consumação pode
ocorrer com atos libidinosos diversos da conjunção carnal.
6. O pedido de absolvição pelo Ministério Público não vincula o órgão
julgador, nos termos do art. 385 do CPP, que permanece válido e vigente.
7. A condenação foi fundamentada em acervo probatório robusto, considerado
idôneo pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. Nos delitos contra a liberdade sexual, por
frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor
probante diferenciado, sendo suficiente para sustentar a condenação (desde
que não desmentida por outros elementos probatórios). 2. O pedido de
absolvição pelo Ministério Público não vincula o órgão julgador".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 155 e 385.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.564.548/TO, Rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ;13/8/2024
STJ, AgRg no AREsp 2.681.364/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, HC 947.491/PE, Rel. Min. Daniela20/8/2024
Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 940.11415/10/2024
/AP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 779.933/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha7/10/2024
Palheiro, Sexta Turma, julgado em . 22/4/2024 (AgRg no AREsp n. 2.803.005
/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,18/3/2025
DJEN de .)26/3/2025

 
 

Quanto à excludente de ilicitude , esta Corte já decidiu que aferir se o
agravante agiu sob o pálio da excludente de ilicitude prevista no art. 23, III, do Código
Penal - exercício regular de direito - implicaria a necessidade de reexame do acervo
fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial, a teor da Súmula
n. 7 do STJ (  AgRg no AREsp n. 579.417/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,ut,
Sexta Turma, DJe de .)11/9/2015

No mais, com razão a defesa, isso porque, de fato, se o condenado for
reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em face de condenação
anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não se tenha operado
em virtude da prática do mesmo crime".

Ainda nesse mesmo sentido;
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO.
INADMISSIBILIDADE. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVA DE DIREITOS. POSSIBILIDADE DIANTE DA
REINCIDÊNCIA GENÉRICA. RECONHECIMENTO DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. I.
CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado pelo delito de
furto qualificado a 2 anos e 4 meses de reclusão em regime semiaberto, com
pena pecuniária de 12 dias-multa. O pedido visa à substituição da pena
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, afastada em instâncias
ordinárias sob o fundamento da reincidência genérica do paciente. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do habeas corpus
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal; e (ii) a possibilidade
de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, à luz
da jurisprudência desta Corte sobre a reincidência genérica. III. RAZÕES DE
DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal Federal (STF)
firmaram entendimento no sentido de não admitir o habeas corpus como
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, com o objetivo de
preservar a função constitucional do writ.
4. A concessão de habeas corpus de ofício é cabível em casos excepcionais de
flagrante ilegalidade, quando constatado constrangimento ilegal manifesto.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a reincidência genérica, por si só,
não impede a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos, exigindo-se fundamentação específica das instâncias ordinárias

(art. 44, § 3º, do Código Penal).acerca da inadequação social da medida 
6. No caso concreto, as instâncias ordinárias deixaram de fundamentar
concretamente os motivos pelos quais a reincidência genérica do paciente
torna socialmente inadequada a substituição da pena, configurando
constrangimento ilegal que justifica a concessão da ordem de ofício. IV.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE
OFÍCIO PARA SUBSTITUIR A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
POR RESTRITIVA DE DIREITOS, A SER DEFINIDA PELO JUÍZO DA
EXECUÇÃO. (HC n. 886.940/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, DJEN de .)11/4/2025

 
 
No caso concreto, conforme se verifica à e-STJ fl. 293, a substituição foi

negada diante do entendimento de que "a substituição pretendida não deve ocorrer, pois
entendo que , por si só, afasta o caráterqualquer que seja a espécie de reincidência
pedagógico da medida e não produziria nenhum efeito para evitar a prática de novos
delitos."
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Esse entendimento contraria a jurisprudência desta Corte, notadamente porque
não houve fundamentação específica para a negativa, tendo o acórdão mencionado de
forma genérica que a medida não produziria efeito pedagógico.

Ante o exposto,   do agravo para  ao recursoconheço dar parcial provimento
especial para substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos a ser
definida pelo Juízo das Execuções.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0128113-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.907.233 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00005949520198220701

EM MESA JULGADO: 03/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A A O 
ADVOGADOS : ANDREY CAVALCANTE DE CARVALHO  - RO000303B

 PAULO BARROSO SERPA  - RO004923
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra 
pessoas não identificadas como mulher

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu parcial provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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